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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
CORREGEDORIA GERAL
RELATÓRIO FINAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 23/2017
DATA DA VISITA: 06/06/2017
PROMOTOR DE JUSTIÇA: ADEMILTON DE OLIVEIRA SANTOS 
PROMOTOR TITULAR
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 2ª Promotoria de Justiça Criminal
DISTRITO(S): --
1) DADOS PESSOAIS E FUNCIONAIS
	1.1 Data do vitaliciamento na carreira
	27/10/2000

	1.2 Data de designação/lotação na Promotoria de Justiça
	14/02/2011

	1.3 Atribuições
	Judicial – processos criminais em trâmite na 2ª Vara Criminal de Itabaiana. Extrajudicial - Apuração de atos infracionais.

	1.4 Exerce atribuições como Promotor Eleitoral
	Sim.

	1.5 Designado(a) para cumular suas atribuições em outra unidade do MP, no último ano 
	Não.

	1.6 Recebeu colaboração de membro ou de órgão de execução no último ano
	Não.

	1.7 Reside na Unidade de lotação
	Sim.


	1.8 Endereço Residencial
	Itabaiana/SE.

	1.9 Autorizado(a) a residir fora da Comarca 
	Não.

	1.10 Exerce o Magistério
	Não.

	1.11 Férias/Licenças/Afastamentos
	Período de férias do último ano: 01/02/2017 a 02/03/2017.


1.12 Observações da Corregedoria:

O Promotor de Justiça comunicou à Corregedoria-Geral sobre seus afastamentos, cumprindo com o disposto no art. 104 da Lei Complementar nº 02/90.

O Promotor de Justiça não responde e não respondeu a procedimento disciplinar na Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos últimos 04 anos.
2) DADOS DA PROMOTORIA
	2.1 Servidores
	Nome: Paulo Roberto Nunes de Almeida -  Analista/Efetivo, mat. 1476; Ana Maria Menezes Santos Almeida – Técnica/Efetiva, mat. 1713.

	2.2 A estrutura de apoio é
	Insuficiente. Observações: há uma carência de recursos humanos, inclusive, vem sendo solicitado rotineiramente à Procuradoria-Geral a colaboração de assessores para fazer face à demanda.

	2.3 As instalações da Promotoria são adequadas e satisfatórias
	Sim.

	2.4 Horário de Funcionamento da unidade
	08h às 14h

	2.5 Dias/Horário de atendimento ao público
	Terça a Sexta-feira. A partir das 12h.

	2.6 Quantitativo médio de atendimento ao público semanal
	Cinco (advogados ou interessados).

	2.7 Há registro dos atendimentos realizados
	Não.

	2.8 Dias de realização de audiências judiciais
	Terça a Sexta-feira.

	2.9 A internet está funcionando a contento
	Não. A velocidade de internet contratada não é satisfatória. O sítio eletrônico da intranet do TJSE tem instabilidade no seu funcionamento. 

	2.10 Como é realizado o acompanhamento das ações ajuizadas
	Quando do recebimento dos autos para manifestação. Pelo SCP do TJSE.

	2.11 Livros/Pastas (físicas ou eletrônicas) existentes na Promotoria
	(X)  Ofícios recebidos.
(X)  Ofícios expedidos.
(X) Atos, avisos, instruções normativas, recomendações, portarias e outros normativos do Conselho Nacional do Ministério Público, Procuradoria Geral de Justiça, Corregedoria Geral e Coordenadoria Geral.
( )   Portarias de Procedimento Administrativo Preparatório e Inquérito Civil instaurados.
(   ) Controle de atendimento ao público.
(   ) TAC's homologados.
(X) Guias do Sistema Arquimedes.
(X) Autos de Prisão em Flagrante.
(X) Peças Processuais elaboradas na Promotoria.
(x) Eleitoral - eletrônica.
(x) Livro de carga/protocolo.
cópia de preenchimento dos formulários – sistemas do MP e CNMP
(   ) Visitas a Delegacias   (x) CITT  (   ) Visitas a entidades de acolhimento 
(   ) Visitas a Presídios  (   ) Visitas a unidades socioeducativas 
(   ) Disque-100 ( ) Outros. Especificar: ___________________________________  

	2.12 Equipamentos existentes na Promotoria
	(04) quantidade de computadores
(01) quantidade de impressoras
(01) quantidade de escâneres
(01) quantidade de fax

	2.13 Os Servidores estão aptos a operar os Sistemas do MP/SE e CNMP
	Arquimedes: 
                   Sim (X)     Não (     )
Proej: 

                   Sim (X)     Não (     )
CITT: 

                   Sim (X )     Não (     )
IDEPOL:
                 Sim (  x   )     Não (     )
MP-Mobile:
                 Sim (   x  )     Não (     )
Disque-100:
                 Sim (     )     Não (  x   )
Unidades de Acolhimento: Sim (     )     Não (   x  )
Unidades Socioeducativas :Sim (     )   Não (  x   )
Delegacias de Polícia:        Sim (     )    Não (  x   )
Presídios:                           Sim (     )     Não (  x   )

	2.14 A Promotoria, em sua atuação, observa as nomenclaturas e terminologias presentes nas tabelas taxonômicas do CNMP 
	Sim.


2.15 Observações da Corregedoria-Geral

Foi observado que a Promotoria de Justiça não possuía livro próprio para registro dos atendimentos, existindo tão somente o sistema geral de triagem das Promotorias de Itabaiana. Com isso, a Corregedoria recomenda que seja criado livro próprio, para registro de todos os atendimentos realizados, inclusive de partes e advogados.

O Promotor de Justiça Dr. Ademilton de Oliveira Santos relatou, no formulário de correição, sobre problemas relativos ao mal funcionamento da internet, dificultando o bom andamento dos serviços, bem como sobre a necessidade de ampliação do quadro de servidores, face à demanda de serviços, notadamente em período de férias dos mesmos, pois a substituição, em regra, é cumulativa.

Considerando que falece atribuição à Corregedoria-Geral para dotação de serviços de internet e lotação de servidores, o presente relatório será encaminhado, para conhecimento, ao Procurador-Geral de Justiça.
3) DADOS GERAIS DA COMARCA
	Existe Juiz Titular na Comarca
	Sim.

	Existe Defensor Público na Comarca
	Sim.


	Existe Delegado de Polícia na Comarca
	Sim.


	Como é feito o atendimento de diligências pela Autoridade Policial
	Insatisfatório.

	Existe um bom relacionamento com as demais Autoridades da Comarca
	Sim.


4) ATUAÇÃO JUDICIAL
	Local
	TABELA 01
(certidões cartorárias – fls. 56/66)

	
	Quantidade de processos com carga/vistas ao MP
	Quantidade de processos com carga/vista ao MP, há mais de 30 dias no gabinete ministerial
	Quantidade de processos em trâmite na Vara

	2ª Vara Criminal de Itabaiana
	191
	Não aferido, conforme certidão
	897


	
	TABELA 02
(relatório gerencial do Arquimedes – fl. 101)

	
	Quantidade de processos recebidos no último ano
	Quantidade de processos devolvidos no último ano
	Média processual mensal

	Dados Estatísticos
	2180
	2209
	184


	CLASSE
	TABELA 03
(relatório gerencial do Arquimedes – fl. 101)

	
	Quantidade de processos recebidos no último ano
	Quantidade de processos devolvidos no último ano

	Processo Cível e do Trabalho
	0
	0

	Infância e Juventude
	640
	645

	Inquéritos Policiais
	411
	430

	Termos Circunstanciados
	9
	9

	Processo Criminal
	574
	579

	Execução Penal
	122
	122

	Outras Classes
	424
	424

	Total da Promotoria
	2180
	2209


	Local
	TABELA 04 – Informações sobre processos criminais
(certidões cartorárias – fls. 67/78)

	
	Quantidade de processos com réus presos
	Quantidade de Ações penais do Tribunal do Júri em andamento
	Quantidade de sessões do Júri realizadas no último ano
	Quantidade de Inquéritos Policiais há mais de um ano em tramitação direta

	2ª Vara Criminal de Itabaiana
	71
	15
	4
	35


	TABELA 05 - (relatório gerencial do Arquimedes – fl. 102)

	Movimentos por Promotor/Período
	Quantidade

	1. Ajuizamento

	1.1 – Denúncia
	128

	1.2 – Petição Inicial
	0

	1.3 Representação por Ato Infracional
	2

	2 – Alegações Finais
	119

	3 – Ciência
	517

	4 – Manifestação
	874

	5 – Recomendação
	0

	6 - Recurso

	6.1 – Razões
	0

	6.2 – Contrarrazões
	21

	6.3 – Interposição de Recursos
	0

	7 – Audiências Judiciais
	0

	8 – Sessões do Tribunal do Júri
	2

	TOTAL
	1663


	Local
	ESTATÍSTICA  ELEITORAL – TABELA 06
(certidões cartorárias – fls. 105/108)

	
	Quantidade de inquéritos policiais eleitorais em andamento
	Quantidade de processos eleitorais em andamento
	Quantidade de processos/inquéritos eleitorais há mais de 30 dias em gabinete
	Quantidade de processos eleitorais remetidos à Promotoria no último ano

	9ª Zona Leitoral
	*
	24
	0
	*


4.1) OBSERVAÇÕES DA CORREGEDORIA-GERAL

Em relação aos trabalhos judiciais, observou-se que, no dia da correição, havia 218 (duzentos e dezoito) processos judiciais/inquéritos policiais, há mais de 30 dias em gabinete, o mais antigo com 111 dias, conforme relação a seguir (fls. 21/34):


	Número do Feito
	Prazo para manifestação
	Tipo de processo

	201653100105
	23/01/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100772
	15/02/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100146
	15/02/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653190062
	15/02/2017
	Inquérito Policial  

	201653100827
	15/02/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653190042
	15/02/2017
	Inquérito Policial  

	201253190297
	15/02/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100157
	20/02/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201353100551
	20/02/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100542
	20/02/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201453100282
	20/02/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100187
	22/02/2017
	Execução da Pena 

	201453100106
	22/02/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100098
	24/02/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201453100223
	24/02/2017
	Execução da Pena 

	201453100517
	02/03/2017
	Execução da Pena 

	201453100738
	02/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201153100823
	02/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201353100676
	02/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653100604
	02/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100054
	02/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201553100253
	02/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100635
	02/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201353100043
	02/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201453100123
	06/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100441
	06/03/2017
	Relatório de Investigações 

	201653100565
	06/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100519
	06/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201253100412
	06/03/2017
	Execução da Pena 

	201653100581
	06/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100240
	06/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100308
	06/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201553100413
	06/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100133
	06/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100553
	06/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201253100850
	06/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653190080
	06/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100624
	06/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100041
	13/03/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201353100522
	13/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653190105
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100704
	15/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100083
	15/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100887
	15/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100474
	15/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201453100589
	15/03/2017
	Execução da Pena 

	201553100503
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100863
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100084
	15/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201753100107
	15/03/2017
	Termo Circunstanciado 

	201653100771
	15/03/2017
	Execução da Pena 

	201353100079
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100416
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100262
	15/03/2017
	Execução da Pena 

	201653100353
	15/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653100723
	15/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100554
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100113
	15/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201553100293
	15/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100154
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100471
	15/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100037
	15/03/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100297
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553190446
	15/03/2017
	Termo Circunstanciado 

	201653100043
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100667
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100882
	15/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100473
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100675
	17/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100119
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100255
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100334
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100527
	17/03/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100535
	17/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100403
	17/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201253100820
	17/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653100317
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100244
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Sumário 

	201353100323
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100347
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100298
	17/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100590
	20/03/2017
	Execução de Medida Sócio-educativa  

	201453100480
	20/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100670
	22/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100049
	22/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100077
	24/03/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100597
	24/03/2017
	Inquérito Policial  

	201653100820
	24/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100024
	24/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201253100548
	24/03/2017
	Execução da Pena 

	201653100429
	24/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100835
	24/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100103
	24/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201453100492
	24/03/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100172
	24/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653190089
	24/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100369
	24/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100602
	27/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100452
	27/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201553100166
	27/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100152
	27/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100379
	27/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100448
	27/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201353100549
	27/03/2017
	Execução da Pena 

	201553100414
	27/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100500
	29/03/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100737
	29/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Sumário 

	201353100072
	29/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653100821
	29/03/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100269
	31/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201553100366
	31/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201753100144
	31/03/2017
	Termo Circunstanciado 

	201653100102
	31/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100308
	31/03/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653190109
	31/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201753100085
	31/03/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653100509
	31/03/2017
	Relatório de Investigações 

	201653100711
	31/03/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653190047
	03/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100841
	03/04/2017
	Relatório de Investigações 

	201653100775
	03/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100168
	03/04/2017
	Inquérito Policial  

	201653190009
	03/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653190107
	05/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100197
	05/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Sumário 

	201453100729
	05/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100723
	05/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100395
	07/04/2017
	Execução da Pena 

	201553100457
	07/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100382
	07/04/2017
	Execução da Pena 

	201453100189
	07/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201353190435
	07/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100677
	07/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201253100397
	07/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100173
	07/04/2017
	Termo Circunstanciado 

	201653100832
	07/04/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201453100621
	07/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100009
	07/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100036
	07/04/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653190087
	07/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100251
	10/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100400
	10/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100425
	10/04/2017
	Execução da Pena 

	201653100560
	10/04/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653190053
	10/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100155
	10/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100662
	10/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100507
	10/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201153100766
	10/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100670
	12/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201453100415
	12/04/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653100867
	12/04/2017
	Relatório de Investigações 

	201653100352
	12/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100130
	12/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100183
	12/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100082
	12/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201253100359
	12/04/2017
	Execução da Pena 

	201653100207
	12/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653190069
	12/04/2017
	Inquérito Policial  

	201653100112
	12/04/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201753100097
	12/04/2017
	Carta Precatória Infracional 

	201753100116
	12/04/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100409
	12/04/2017
	Boletim de Ocorrência Circunstanciada 

	201653100692
	17/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201753100201
	17/04/2017
	Relatório de Investigações 

	201753100109
	17/04/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100854
	17/04/2017
	Relatório de Investigações 

	201653100008
	17/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201353100316
	17/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100279
	17/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201453190501
	17/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100521
	17/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100117
	19/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100720
	19/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Sumário 

	201653100836
	24/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201353100395
	24/04/2017
	Execução da Pena 

	201553190647
	24/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100333
	24/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100533
	24/04/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201553190643
	24/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100756
	24/04/2017
	Relatório de Investigações 

	201453100316
	24/04/2017
	Execução da Pena 

	201753100220
	24/04/2017
	Relatório de Investigações 

	201553100390
	24/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100662
	24/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201453100739
	24/04/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653100177
	26/04/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201653100302
	26/04/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201453100735
	26/04/2017
	Execução da Pena 

	201653100370
	28/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100639
	28/04/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201753100056
	28/04/2017
	Execução da Pena 

	201553100066
	28/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201353100627
	28/04/2017
	Execução da Pena 

	201453100732
	28/04/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201453100069
	28/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201253100739
	28/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100079
	28/04/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201753100226
	28/04/2017
	Carta Precatória Criminal 

	201653190022
	28/04/2017
	Inquérito Policial  

	201653100204
	28/04/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100502
	02/05/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100433
	02/05/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100233
	02/05/2017
	Boletim de Ocorrência Circunstanciada 

	201553100580
	02/05/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100213
	02/05/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100590
	02/05/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201753100232
	02/05/2017
	Restituição de Coisa Apreendida  

	201653100115
	02/05/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201553100680
	02/05/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100208
	03/05/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100210
	03/05/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	201653100770
	03/05/2017
	Execução da Pena 

	201653100508
	03/05/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100094
	05/05/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201453100495
	05/05/2017
	Processo de Apuração de Ato Infracional 

	201653100654
	05/05/2017
	Execução de Medidas Sócio-Educativas 

	201753100101
	05/05/2017
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 



O processo nº 201653100105 é de atribuição da 1ª Promotoria Cível de Itabaiana. A Corregedoria oficiou à unidade, solicitando informações sobre o feito (fl. 175), tendo a Promotora de Justiça Dra. Cláudia do Amaral Calmon respondido que a manifestação nos mencionados autos já foi feita e devidamente lançada no SCP-virtual do TJ/SE (fls. 180/186).

Outros 38 (trinta e oito) inquéritos policiais, remetidos à 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Itabaiana, aguardavam conclusão de análise pelo Promotor, conforme tabela abaixo.
	Número do Feito
	Data do último movimento
	Tipo de processo

	201653100383
	25/07/2016
	Inquérito Policial 

	201653100494
	25/07/2016
	Inquérito Policial 

	201653100534
	03/08/2016
	Inquérito Policial 

	201653100570
	19/08/2016
	Inquérito Policial 

	201653190086
	11/03/2016
	Inquérito Policial 

	201653100683
	29/09/2016
	Inquérito Policial 

	201653100685
	29/09/2016
	Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP)

	201653100686
	29/09/2016
	Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP)

	201653100728
	20/10/2016
	Termo Circunstanciado

	201653100748
	27/10/2016
	Inquérito Policial 

	201653100804
	18/11/2016
	Inquérito Policial 

	201653100812
	23/11/2016
	Inquérito Policial 

	201653100823
	28/11/2016
	Inquérito Policial 

	201653100828
	29/11/2016
	Inquérito Policial 

	201653100855
	12/12/2016
	Inquérito Policial 

	201753100033 
	17/01/2017
	Inquérito Policial 

	201753100042
	18/01/2017
	Inquérito Policial 

	201753100046
	19/01/2017
	Inquérito Policial 

	201753100049
	19/01/2017
	Inquérito Policial 

	201753100052
	23/01/2017
	Inquérito Policial 

	201753100054
	23/01/2017
	Inquérito Policial 

	201753100069 
	29/01/2017
	Inquérito Policial 

	201753100074
	30/01/2017
	Inquérito Policial 

	201753100079
	01/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100083
	03/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100089
	06/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100096
	08/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100111
	17/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100117
	20/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100120
	21/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100124
	21/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100131
	23/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100132
	23/02/2017
	Inquérito Policial 

	201753100138
	02/03/2017
	Inquérito Policial 

	201753100146
	03/03/2017
	Inquérito Policial 

	201753100147
	03/03/2017
	Inquérito Policial 

	201753100193
	17/03/2017
	Inquérito Policial 

	201753100222
	24/03/2017
	Inquérito Policial 



Já os processos físicos de numeração 201453190068, 201553190289, 201553190421 e 201553100298, apesar de julgados, constavam no sistema de controle processual do Tribunal de Justiça de Sergipe como se estivessem na Promotoria de Justiça (fl. 10). Dessa forma, considerando que tais processos foram julgados e não se encontravam na Promotoria, a Corregedoria-Geral orientou que a Promotoria de Justiça diligenciasse junto ao Cartório da 2ª Vara Criminal de Itabaiana para que regularizasse a situação dos mesmos, realizando a devida baixa no SCP. De acordo com resenhas atualizadas, verifica-se que os processos já foram devidamente regularizados no SCP (fls. 203/209).

Foram juntadas peças processuais às fls. 109/160, referentes à atuação eleitoral e criminal da unidade. Atas das sessões do júri realizadas no último ano encontram-se às fls. 79/100.

Em resposta ao relatório preliminar de correição (fls. 187/188), o Promotor de Justiça Dr. Ademilton de Oliveira Santos ponderou que já havia ressaltado a carência de recursos humanos na 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Itabaiana e que, reiteradamente solicitou à Procuradoria-Geral de Justiça a disponibilidade de servidores para fazer frente a demanda dos serviços. Disse que apesar da “boa vontade da Procuradoria-Geral em disponibilizar eventualmente servidores, nem sempre tem sido suficiente e o desejável”. Justificou também que 2016 foi ano de pleito eleitoral municipal, o que demandou atuação extraordinária da Promotoria. Informou, ainda, que o gozo de férias por parte do Promotor e de servidores, em período que antecedeu a correição, contribuiu de forma efetiva para o cumprimento do bom andamento dos trabalhos.
Por fim, disse que a Promotoria prioriza a observância dos prazos processuais de absoluta urgência e registrou o compromisso de sanar as pendências apontadas no relatório preliminar de correição e envidar os melhores esforços no sentido de manter a regularidade dos serviços.

No ofício de fls. 189, o Promotor de Justiça Iuri Marcel Menezes Borges, que substituiu na 2ª Promotoria Criminal de Itabaiana, no mês de julho de 2017, informou que iniciou as atividades com 1.158 processos no gabinete e finalizou o período de substituição com 247 processos. Juntou documentos de fls. 190/191.

Resenhas do SCP-virtual do TJ/SE indicam que existem 290 processos em gabinete, sendo que 120 estão com prazo estimado para manifestação ultrapassado e o mais antigo está há 153 dias com vistas (fls. 210/216).

Considerando que houve significativa redução do número de processos em gabinete, no mês de julho/2017; 

Considerando que o Promotor titular Dr. Ademilton de Oliveira Santos compareceu ao gabinete da Corregedoria-Geral, em 25/09/2017, a convite do Corregedor-Geral Dr. Carlos Augusto Alcântara Machado, e informou que já estava envidando esforços para devolver os processos mais antigos do gabinete da 2ª Promotoria Criminal de Itabaiana, havendo, na data de hoje, somente 25 (vinte e cinco) processos há mais de 30 dias com carga/vista ao Ministério Público e 300 (trezentos) processos com prazo para manifestação (fls. 217/220); 

Considerando, ainda, que o Promotor se comprometeu a tomar medidas para devolver os processos judiciais há mais de 30 em gabinete e/ou com prazo de manifestação ultrapassado, regularizando a situação da Promotoria de Justiça, no prazo máximo de 60 dias;

A Corregedoria-Geral irá acompanhar o trabalho realizado pela unidade nos próximos 60 dias.
5) ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL

(   ) Não exerce atribuição extrajudicial


( x ) Exerce atribuição extrajudicial


Curadorias: Ato Infracional
5.1) PROCEDIMENTOS EM ANDAMENTO (relatório do PROEJ – fl. 38)
	Trâmites
	Notícia de Fato
	PP 
	IC
	PIC
	PA

	Em andamento
	0
	0
	0
	0
	0

	Fora do Prazo
	0
	0
	0
	0
	0

	Numeração dos procedimentos mais antigos (instaurados antes de 2013)
	0
	0
	0
	0
	0

	Procedimentos com mais de 30 dias sem movimentação (art. 27, p. Único, III, da Lei 8.625/93)
	0
	0
	0
	0
	0


5.2) ESTATÍSTICA EXTRAJUDICIAL (relatório do PROEJ – fls. 39/45)
	EXTRAJUDICIAL – ESTATÍSTICA DO PROMOTOR (Período: 05/06/2016 a 05/06/2017)

	 Trâmites realizados
	Ações cautelares ajuizadas
	Ações civis públicas ajuizadas
	Ações de improbidade ajuizadas
	TAC's celebrados
	 Audiências Extrajudiciais  realizadas
	 Audiências públicas realizadas
	Recomendações Expedidas

	53
	0
	0
	0
	0
	1
	0
	0


	EXTRAJUDICIAL – ESTATÍSTICA DA PROMOTORIA  - PROVIDÊNCIAS DECORRENTES (Período: 05/06/2016 a 05/06/2017)

	Quantidade de ações cautelares ajuizadas
	Quantidade de ações civis públicas ajuizadas
	Quantidade de ações de improbidade ajuizadas
	Quantidade de ações criminais ajuizadas
	Quantidade de TAC's celebrados
	Quantidade de ações de execuções ajuizadas
	TOTAL

	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0


	EXTRAJUDICIAL – ESTATÍSTICA DA PROMOTORIA (Período: 05/06/2016 a 05/06/2017)

	registro de Notícias de Fato
	instauração de Procedimentos Preparatórios
	instauração de Inquéritos Civis
	Arquivamento sumário
	Arquivamento com remessa
à outras Promotorias
	Arquivamento com remessa ao PGJ
	Arquivamento com remessa
ao CSMP
	Arquivamento com remessa
a órgãos externos

	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0


5.3) PRINCIPAIS ACP'S EM CURSO

	Principais ACP's e Ações de Improbidade em curso (anexar cópias)

	Número da ACP
Objeto da ACP



5.4) TAC'S CELEBRADOS/RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS

	TAC's celebrados/Recomendações expedidas no último ano (anexar cópias)

	Número do TAC/Recomendação
Temática



6) ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
	Relatórios
	Em dia
	Pendente
	Sem Atribuição

	ARQUIMEDES – fls. 47/49
	X
	
	

	CITT (Interceptações Telefônicas) – Res. 36/CNMP – fl. 46
	X
	
	

	Entidades de Acolhimento – Res. 71/CNMP
	
	
	X

	Unidades Prisionais – Res. 56/CNMP
	
	
	X

	Unidades Sócio-Educativas – Res. 67/CNMP
	
	
	X

	Delegacias de Polícia/Batalhões Militares – Res. 20/CNMP
	
	
	X

	DISQUE 100
(   ) Caixa de entrada
(   ) Em análise
(   ) Arquivadas
	
	
	X


6.1) Observações da Corregedoria-Geral

Seguindo recomendações expedidas na Orientação de Serviço CGMP nº 02/2014, que se refere ao controle das atividades ministeriais das Promotorias de Justiça, os dados processuais devem ser lançados no sistema Arquimedes, utilizando-se da taxonomia presente nas tabelas unificadas de classes, assuntos e movimentos estabelecidas pelo Conselho Nacional do Ministério Público, nos termos da Resolução nº 63, para que sejam gerados os relatórios de atividades, na formatação prevista na Resolução nº 74 do CNMP. 

Por determinação do Conselho Nacional do Ministério Público, deverá ser registrada a participação dos Membros do Ministério Público em audiências judiciais, dado que já integra o Relatório Gerencial disponível para os Promotores de Justiça, através do movimento Audiência – Judicial (cód. 20062), ou, no caso das Promotorias vinculadas às varas do Tribunal do Júri, o movimento Sessão do Tribunal do Juri (cód. 920203)..

Se além de participar da audiência, o membro realizar ato processual, também deverá ser registrado através do movimento e código respectivos, seja uma Manifestação (cód. 920198), qualquer das modalidades de Ciência, dentro de sua especificação, ou Alegações Finais – Memoriais (cód. 920202) ou Orais (cód. 920201), por exemplo, ou qualquer outro movimento de natureza processual.

Tanto para o registro da participação do Membro do MP em audiências judiciais quanto para a correta informação de eventual movimentação processual por ele feita, é fundamental que o(a) Promotor(a) de Justiça forneça as informações para os servidores, caso o Promotor(a) não vá realizar ele mesmo as movimentações no Sistema Arquimedes.

No registro de participação em audiência, não deverão ser efetuados os movimentos de Entrada e Baixa de Carga, já que o processo não foi remetido efetivamente ao MP, como também não será necessário designar o Promotor ou finalizar a atuação no auto. Apenas nos casos em que seja necessário importar o processo, como a designação é automática, a entrada de carga feita também automaticamente deverá ser excluída, e o processo finalizado sem elaboração de Guia de Tramitação.
7) VISITAS 
7.1 VISITAS A DELEGACIAS DE POLÍCIA   (   ) Sim    (   ) Não    ( X) Sem atribuição
7.2 VISITAS A PRESÍDIOS   (   ) Sim    (   ) Não    (X) Sem atribuição
7.3 VISITAS A ENTIDADES DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO   (   ) Sim    (   ) Não     (X) Sem atribuição
7.4 VISITAS A UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS (   ) Sim  (   ) Não    ( X) Sem atribuição
7.5 OUTRAS VISITAS EXTERNAS  (   ) Sim  ( X) Não  
8) ELOGIOS, PRÊMIOS, CURSOS E CONGRESSOS

Não foram prestadas informações pelo Promotor de Justiça.
9) AVALIAÇÃO QUALITATIVA DA ATUAÇÃO FUNCIONAL
	9.1 Exercício da função pedagógica da cidadania
	Não.

	9.2 Realização periódica de audiências públicas
	Não.

	9.3 Combater as causas que geram desigualdades
	Não.

	9.4 Incentivo ao controle de constitucionalidade
	Não.

	9.5 Fiscalização do cumprimento das sentenças de procedência proferidas em ações promovidas pelo MP
	Sim.

	9.6 Incentivar o cumprimento da Resolução 118 do CNMP: priorização da resolução consensual das demandas
	Não.


10) PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
	10.1) Desenvolve ou apoia algum projeto ou programa de interesse social para a Comunidade?
	(    ) Sim

	
	(X) Não

	10.2) Se desenvolver algum projeto ou programa de interesse social, citar qual(quais):

	

	10.3) Observações gerais/Justificativa

	


11) REGISTRO FOTOGRÁFICO
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12) PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS

Diante do que ficou registrado na presente Correição Ordinária e das justificativas apresentadas pelo Promotor de Justiça titular sobre os atrasos de processos judiciais relatados no item 4.1, a Corregedoria-Geral determina que se continue a priorizar os processos mais antigos do gabinete, dando-se o devido andamento aos mesmos, bem como que se envide esforços para que a Promotoria não volte a acumular processos com mais de 30 dias em gabinete nem fora do prazo para manifestação.


CONCEITO – Art. 74 – Resolução nº 005/2014 - CPJ
1. Forma e qualidade de redação das peças processuais analisadas: ÓTIMO
2. Desempenho Atividade Judicial: REGULAR
3. Desempenho Atividade Extrajudicial: NÃO SE APLICA
4. Desempenho Utilização dos Sistemas: ÓTIMO
5. Avaliação Qualitativa: ÓTIMO
CONCEITO GERAL: BOM
Pelo exposto, determino o encaminhamento de cópia deste relatório para conhecimento do(a) Promotor(a) de Justiça interessado(a), para, querendo, manifestar-se sobre seu teor, no prazo de 10 (dez) dias e, após, seja levado ao conhecimento do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do art. 126 da Lei Complementar Estadual 02/90, do art. 5º, § 2º, da Resolução nº. 149 – CNMP, arts. 10, XI e 85 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público de Sergipe, e art. 64 do Regimento Interno da Corregedoria-Geral.
Aracaju, 26 de setembro de 2017
Luiz Valter Ribeiro Rosário
Corregedor-Geral do Ministério Público em exercício
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